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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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Pelo presente instrumento, O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por intermédio da SECRETARIA DE 

ESTADO DA EDUCAÇÃO - SEDU, órgão da Administração Direta do Poder Executivo, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 27.080.563/0001-93, com sede na Av. César Hilal, nº 1.111, bairro Santa Lúcia, Vitória - ES, representada 

legalmente pelo seu Secretário Sr. VITOR AMORIM DE ANGELO, brasileiro, casado, professor, residente e 

domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF sob o nº 053.603.057-03, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de PREGÃO, PARA REGISTRO DE PREÇOS, sob n.º 044/2023, RESOLVE registrar o preço da 

empresa EDITORA DO LIVRO TÉCNICO LTDA, com sede Avenida Cândido de Abreu, nº 651 – 11º Andar 

– Centro Cívico, Curitiba/PR – CEP 80530-907, inscrita no CNPJ sob o nº 11.314.780/0001-60, neste ato 

representada pelo sócio administrador Sr. JEAN FRANCO SAGRILLO, brasileiro, casado, empresário, inscrito 

no CNPJ sob o nº 930.824.019-53, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes 

desta Ata de Registro de Preços, e regido pela Lei 10.520/2002, pelo Decreto /Estadual 2.458-R/2010, pelo 

Decreto Estadual 1.790-R/2007, pela Lei 8.666/1993 e suas alterações e em conformidade com as disposições a 

seguir. 

 

 

1 - DO OBJETO 

1.1 - A presente Ata tem por objeto o registro de preços dos produtos especificados no Anexo I do Edital. 

1.2 - Integram esta Ata, como partes indissociáveis e independentemente de transcrição, os seguintes anexos: 

(a) Anexo A - Especificação dos preços; 

(b) Anexo B - Minuta de Termo de Contrato; 

(c) o Edital e todos os seus Anexos; 

(d) a Proposta Comercial da Contratada. 

 

2 - DO PREÇO 

2.1 - Os preços a serem pagos coincidem com os preços definidos no Anexo desta Ata, e nele estão inclusos todas 

as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, material, mão de obra e quaisquer 

despesas inerentes à compra. 

2.2 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, ressalvado o disposto no item 3 deste instrumento. 
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2.3 - A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão 

advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição pretendida nas 

hipóteses previstas na Lei 8.666/1993, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a 

preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 

3 - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO REEQUILÍBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO 

3.1 - Quando, por motivo superveniente, o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado pelo mercado, o 

órgão gerenciador deverá: 

3.1.1 - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo 

mercado; 

3.1.2 - frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido; 

3.1.3 - convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação. 

3.2 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante oferta de 

justificativas comprovadas, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

3.2.1 - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de sanção administrativa, desde que as 

justificativas sejam motivadamente aceitas e o requerimento ocorra antes da emissão do Contrato; 

3.2.2 - Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação. 

3.3 - Não logrando êxito nas negociações, o órgão gerenciador deve proceder à revogação da Ata de Registro de 

Preços e à adoção de medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

3.4 - Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, será adotado o critério de revisão, como forma 

de restabelecer as condições originalmente pactuadas. 

3.5 - A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência da Ata, desde que a parte interessada comprove a 

ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que importe, diretamente, em 

majoração ou minoração de seus encargos. 

3.5.1 - Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos no item 

anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por 

meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada. 

3.5.2 - Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo 

caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como 

aqueles decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese 

de reajustamento, modalidade que não será admitida neste registro de preços, posto que a sua vigência não 

supera o prazo de um ano. 

3.5.3 - Não será concedida a revisão quando: 

3.5.3.1 - ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;  
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3.5.3.2 - o evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta 

definitiva ou após a finalização da vigência da Ata; 

3.5.3.3 - ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à 

parte interessada; 

3.5.3.4 - a parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-

se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento. 

3.6 -  A revisão será formalizada por meio de Termo Aditivo, precedida de análise dos órgãos de controle, nos 

termos da legislação correspondente. 

 

4 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 - O preço registrado poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 

4.1.1 - Pela Administração, quando houver comprovado interesse público, ou quando o fornecedor: 

4.1.1.1 - não cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços; 

4.1.1.2 - não formalizar contrato decorrente do Registro de Preços ou não retirar o instrumento equivalente 

no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 

4.1.1.3 - não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de se tornar este superior aos praticados no 

mercado; 

4.1.1.4 - incorrer em inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços. 

4.1.2 - Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação formal e expressa, comprovar a impossibilidade, por 

caso fortuito ou força maior, de dar cumprimento às exigências do instrumento convocatório e da Ata de 

Registro de Preços. 

4.2 - O cancelamento do registro de preços por parte da Administração, assegurados a ampla defesa e o 

contraditório, será formalizado por decisão da autoridade competente. 

4.2.1 - O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa, quando 

motivada pela ocorrência de infração cometida pelo particular, observados os critérios estabelecidos na 

cláusula décima primeira deste instrumento. 

4.3 - Da decisão da autoridade competente se dará conhecimento aos fornecedores, mediante o envio de 

correspondência, com aviso de recebimento. 

4.4 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será efetivada 

através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a contar do terceiro dia 

subsequente ao da publicação. 

4.5 - A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias, instruída com a comprovação dos fatos que justificam o pedido, para apreciação, 

avaliação e decisão da Administração. 
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5 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 - A Contratante pagará à Contratada pelos produtos adquiridos, até o décimo dia útil após a apresentação da 

Nota Fiscal/Fatura correspondente, devidamente atestada pelo gestor/fiscais da ARP, vedada a antecipação. 

5.2 - Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira nos seguintes termos:  

𝑉𝑀 = 𝑉𝐹 𝑋  
12 

100
 𝑋 

𝑁𝐷

360
 

Onde: 

VM = Valor da Multa Financeira. 

VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 

ND = Número de dias em atraso. 

5.3 - O pagamento far-se-á por meio de uma única fatura. 

5.4 - O pagamento estará condicionado à comprovação das regularidades fiscal, tributária e previdenciária da 

contratada. 

5.5 - As notas fiscais deverão ser atestadas pela Subgerência de Almoxarifado (SALMOX) e pelo Gestor para 

encaminhamento ao pagamento, desde que atendam aos critérios estabelecidos no presente Termo de Referência.                                                                                                                                                                                                                  

5.6 - Decorrido os prazos indicados, poderá ocorrer multa financeira em conformidade a Lei de Contratos e 

Licitações Nº 8.666/93 e os termos estabelecidos por este Termo de Referência. 

5.7 - A liquidação das despesas obedecerá ao estabelecido na Lei Federal Nº 4.320/64, assim como na Lei Estadual 

Nº 2.583/71. 

5.8 - Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida, a ser revisto e 

aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura. 

5.9 - Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à Contratada para correção, 

ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação na nova Nota 

Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela Contratante. 

5.10 - A Contratante providenciará a retenção do Imposto de Renda na Fonte conforme IN RFB nº 1.234/2012, 

ou a que vier a substitui-la, nos termos do Decreto Estadual nº 5460-R de 28 de julho de 2023. 

 

6 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA E DOS CONTRATOS 

6.1 - O prazo de vigência dessa Ata de Registro de Preços é de 01(um) ano, contado do dia posterior à data de sua 

publicação no Diário Oficial, vedada a sua prorrogação. 

6.2 - O prazo de vigência das contratações decorrentes desse registro de preços apresentará como termo inicial o 

dia subsequente à publicação do contrato no Diário Oficial do Espírito Santo e como termo final o recebimento 

definitivo dos produtos pela Administração, observados os limites de prazo de entrega fixados no item 13 do 

Anexo I, e sem prejuízo para o prazo mínimo de garantia e validade dos produtos adquiridos com validade até o 

fim da vigência contratual. 
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7 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

7.1 - As despesas inerentes a esta Ata, correrão à conta das respectivas dotações orçamentárias dos órgãos e 

entidades da Administração Direta e Indireta que participarem ou aderirem à contratação e serão especificadas ao 

tempo da contratação. 

 

8 - DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR O INSTRUMENTO CONTRATUAL 

8.1 - O contrato constitui o instrumento de formalização da aquisição com os fornecedores, devendo o seu resumo 

ser publicado na Imprensa Oficial, em conformidade com os prazos estabelecidos na Lei 8.666/1993. 

8.2 - Quando houver necessidade de aquisição dos produtos por algum dos órgãos participantes da Ata, o 

fornecedor será convocado para assinar o contrato no prazo de até 05 dias úteis. 

8.3 - A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, nos termos do art. 64, 

§ 1º, da Lei 8.666/1993, quando solicitado pelo fornecedor, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo 

justificado, aceito pelo ente promotor do certame. 

8.4 - Se o fornecedor se recusar a assinar o contrato ou se não dispuser de condições de atender integralmente à 

necessidade da Administração, poderá o contrato ser expedido para os demais proponentes cadastrados que 

concordarem em fornecer os produtos ao preço e nas mesmas condições do primeiro colocado, observada a ordem 

de classificação. 

 

9 - DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

9.1 -  A empresa terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para a entrega dos materiais solicitados, a contar do dia 

subsequente à publicação do resumo de Contrato no Diário Oficial. 

9.2 - Os produtos serão entregues na Unidade Central da SEDU: Av. Cesar Hilal, nº 1.111, Santa Lúcia - Vitória-

ES, com agendamento prévio de 2 (dois) dias úteis de antecedência na Subgerência de Almoxarifado (SALMOX) 

pelo telefone (27) 3636-7630/7632 e-mail salmox@sedu.es.gov.br. 

9.3 - Os itens devem ser entregues da seguinte maneira: 

9.3.1 - Os livros deverão estar acondicionados em caixas lacradas, devidamente identificadas com o nome 

da Superintendência Regional de Educação (SRE), separados por Escola, Etapa (se Fundamental ou 

Médio), Série/Ano, contendo o número de exemplares constantes para o estudante e para o professor 

conforme os Mapas de Distribuição informados pela Sedu no ato da formalização do Contrato. 

9.3.2 - A substituição de eventuais exemplares deverá ser realizada no prazo de 5 (cinco) dias úteis, caso 

seja identificada inconformidades quanto à quantidade e integridade física do material. 

9.3.3 - A conferência da quantidade e da integridade física dos materiais didáticos será realizada pelo 

almoxarifado e por servidores designados pela Gerência de Ensino Médio (GEM) e pela Gerência de 

Educação Infantil e Ensino Fundamental (GEIEF). 
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9.4 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do Instrumento Contratual. 

 

10 - DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

10.1 - Os produtos objeto deste Registro de Preços terão garantia de, no mínimo, 12 (doze) meses, contados a 

partir da entrega, contra defeitos de fabricação e vícios de qualidade. 

 

11 - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

11.1 - Compete à Contratada: 

11.1.1 - Obedecer às normas do Edital. 

11.1.2 - Responsabilizar-se pela qualidade do objeto fornecido, inclusive por eventuais danos causados 

à CONTRATANTE. 

11.1.3 - Entregar o objeto contratado de acordo com o previsto no item 7 do Anexo I-A. 

11.1.4 - Entregar os livros, na forma de kits, montados conforme especificado no item 12 do Anexo I-

A. 

11.1.5 - Entregar, sob suas expensas os materiais, no prazo estabelecido, incluindo suas despesas com o 

frete e descarregamento do veículo, todos os materiais cujo fornecimento é de sua responsabilidade. 

11.1.6 - Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos, seguro, perdas e danos em virtude do 

fornecimento, dentro do padrão técnico contratado. 

11.1.7 - Garantir a qualidade dos materiais entregues e realizar a substituição dos itens avariados no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de envio da notificação, para sanar os vícios identificados, 

caso seja identificada alguma divergência ou irregularidade nos produtos, inconformidade quanto à 

quantidade, integridade física, após o recebimento e a distribuição desses materiais. 

11.1.8 - Garantir que os livros entregues pertençam à última edição da obra. 

11.1.9 - Entregar as reservas técnicas (5%) em caixas com coloração diferente devidamente etiquetadas 

indicando que aquelas caixas são de reserva técnica. 

11.1.10 - Garantir que os livros sejam todos novos, de primeiro uso, que estejam em perfeito estado de 

conservação. 

11.1.11 - A comunicação entre SEDU e CONTRATADA, será realizada por meio de endereço 

eletrônico de correspondência e o número de telefone móvel cadastrado no Sistema Integrado de Gestão 

Administrativa - SIGA, sendo de responsabilidade da CONTRATADA o seu devido funcionamento e 

acesso, de modo que comunicados/notificações/documentos enviados, serão considerados como 

recebidos no ato do envio, ou seja, as notificações/comunicações poderão ser encaminhadas tanto por 

correio, com aviso de recebimento, mas preferencialmente em forma eletrônica (e-mail, SMS, 
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aplicativos de mensagens, processo eletrônico, etc...), não podendo alegar, portanto, desconhecimento 

ou não recebimento das informações repassadas nos canais de contato acima indicados. 

11.1.12 - Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme dispõe o 

inciso XIII do art. 55 da Lei  8.666/1993; 

11.1.13 - Observar a vedação da subcontratação do objeto contratado. 

 

11.2 - Compete à Contratante:  

11.2.1 - Realizar a análise dos materiais didáticos, conforme especificado no Item 7 do Anexo I-A; 

11.2.2 - Definir o local da entrega do objeto contratado; 

11.2.3 -Verificar e atestar os materiais adquiridos sob acompanhamento e fiscalização do fornecimento 

dos bens quanto aos aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas nele 

detectadas; 

11.2.4 - Notificar a contratada, por escrito, de quaisquer irregularidades que venham ocorrer em função 

da execução do objeto, fixando-lhe o prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação para 

corrigi-las; 

11.2.5 - Comunicar à contratada, caso seja identificada alguma divergência ou irregularidade nos 

produtos, após o recebimento e a distribuição dos mesmos, e notificá-la para efetivar a substituição dos 

itens avariados conforme a descrição no item 7 do Anexo I-A; 

11.2.6 - Verificar se todas as certidões fiscais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias da contratada 

estão regulares por ocasião da solicitação de pagamento; 

11.2.7 - Atestar as Notas Fiscais referentes à aquisição dos bens conforme a descrição dos produtos e 

quantitativos estabelecidos no Edital; 

11.2.8 - Efetuar o pagamento em parcela única em até 10 (dez) dias úteis após o ateste das Notas Fiscais 

conforme prazos e na forma estipulada no item 11 do Anexo I-A; 

11.2.9-  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

11.2.10 - Notificar o contratado da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução do 

Contrato, fixando prazo para a sua correção em até 5 (cinco) dias úteis; 

11.2.11 - Aplicar, garantidos a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento das obrigações contratuais. 

11.2.12 - A Contratante providenciará a retenção do Imposto de Renda na Fonte conforme IN RFB nº 

1.234/2012, ou a que vier a substitui-la, nos termos do Decreto Estadual nº 5460-R de 28 de julho de 

2023. 
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12 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de multa de mora, 

nas seguintes condições: 

12.1.1 - Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre o valor 

total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-se parcialmente 

executado; 

12.1.2 - Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução do contrato; 

12.1.3 - A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e 

aplique as outras sanções previstas no item 12.2 deste Anexo IV e na Lei 8.666/1993. 

12.2 - A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao licitante contratado: 

(a) advertência; 

(b) multa compensatória por perdas e danos, no montante de até 10% (dez por cento) sobre o saldo contratual 

reajustado não executado pelo particular; 

(c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos, nos termos do art. 87, III, da Lei nº 8.666/93; 

(d) impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública Estadual pelo prazo de até 05 (cinco) 

anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, 

especificamente nas hipóteses em que o licitante, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e o art. 

28 do Decreto 2.458-R/2010; 

(e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em toda a Federação, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c”. 

12.2.2 - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”; “d” e “e” deste item, não são cumulativas entre si, mas 

poderão ser aplicadas juntamente com a multa compensatória por perdas e danos (alínea “b”). 

12.2.3 - Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas “c”, “d” e “e”, a autoridade competente 

submeterá sua decisão ao Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos - SEGER, a fim de que, se 

confirmada, tenha efeito perante a Administração Pública Estadual. 

12.2.4 - Caso as sanções referidas no parágrafo anterior não sejam confirmadas pelo Secretário de Estado de 

Gestão e Recursos Humanos - SEGER, competirá ao órgão promotor do certame, por intermédio de sua 

autoridade competente, decidir sobre a aplicação ou não das demais modalidades sancionatórias. 
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12.2.5 - Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste item, competirá ao 

órgão promotor do certame proceder com o registro da ocorrência no CRC/ES, e a SEGER, no SICAF, em 

campo apropriado. No caso da aplicação da sanção prevista na alínea “d”, deverá, ainda, ser solicitado o 

descredenciamento do licitante no SICAF e no CRC/ES. 

12.3 - As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurada 

a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras: 

(a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame deverá notificar o 

licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia; 

(b) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, 

no mínimo: a conduta do licitante contratado reputada como infratora, a motivação para aplicação da 

penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa; 

(c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, exceto na 

hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, em ambos 

os casos, ser observada a regra do art. 110 da Lei 8666/1993; 

(d) O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereço ocorridas no 

curso do processo licitatório e da vigência do contrato, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao 

local anteriormente indicado, na ausência da comunicação; 

(e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o órgão promotor do 

certame proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso 

do licitante que deverá ser exercido nos termos da Lei 8.666/1993; 

(f) O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à análise da Procuradoria Geral 

do Estado do Espírito Santo. 

12.4 - Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela Administração poderão ser 

cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao licitante contratado, relativos às parcelas 

efetivamente executadas do contrato; 

12.5 - Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão do 

contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada pela contratada; 

12.6 - Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em desfavor do 

licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença; 

12.7 - Sem prejuízo da aplicação das sanções acima descritas, a prática de quaisquer atos lesivos à administração 

pública na licitação ou na execução do contrato, nos termos da Lei 12.846/2013, será objeto de imediata apuração 

observando-se o devido processo legal estabelecido no marco regulatório estadual anticorrupção; 

12.8 - As penalidades serão aquelas previstas nos Art. 86/87 da Lei - Lei 8.666/93. 
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13 - DA SUPERVENIENTE IRREGULARIDADE FISCAL OU TRABALHISTA 

13.1 - Constatado que o CONTRATADO não se encontra em situação de regularidade fiscal ou trabalhista, o 

mesmo será notificado para no prazo de 10 (dez) dias úteis regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar 

defesa, observando-se o procedimento de aplicação de sanções. 

13.2 - Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não seja aceita a defesa 

apresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo da tramitação do procedimento de aplicação de sanções. 

13.3 - Em não sendo aceitas as justificativas apresentadas pelo CONTRATADO, será imposta multa de 2% (dois 

por cento) sobre o saldo contratual não executado. 

13.4 - Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a empresa não regularizar a 

pendência fiscal ou trabalhista, deverá a Administração decidir sobre iniciar ou não procedimento de rescisão do 

contrato, podendo deixar de fazê-lo se reputar que a extinção antecipada do contrato ocasionará expressivos 

prejuízos ao interesse público. 

13.5 - Em se tratando de irregularidade fiscal decorrente de crédito estadual, o CONTRATANTE informará à 

Procuradoria Fiscal da Procuradoria Geral do Estado sobre os créditos em favor da empresa, antes mesmo da 

notificação à empresa. 

 

14 - DA RESCISÃO 

14.1 - A rescisão da Ata poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos arts. 78 e 79 da Lei 8.666/1993, 

no que couberem, com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso. 

 

15 - DOS ADITAMENTOS 

15.1 - A presente Ata poderá ser aditada, estritamente, nos termos previstos na Lei 8.666/1993, após manifestação 

formal da Procuradoria Geral do Estado. 

 

16 - DOS RECURSOS 

16.1 - Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos do art. 109 da 

Lei 8.666/1993. 

  

17 - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

17.1 -  O Monitoramento e a avaliação da execução dos serviços consistirão no acompanhamento das entregas 

dos livros em cada escola, de forma a assegurar o perfeito cumprimento das especificações contidas no Anexo I-

A.  

17.2 -  A Gerência de Ensino Médio (GEM) monitorará constantemente o nível de qualidade dos serviços para 

evitar a sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés contínuo de 

desconformidade da prestação de serviço à qualidade exigida. 
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17.3 -  Para assegurar o perfeito cumprimento da Ata de Registro de Preço - ARP, a GEM indicará os servidores 

que desempenharão as funções de gestor e fiscal e seus referidos suplentes, competindo a eles a responsabilidade 

de atestar os quantitativos, integridade física dos bens, prazo de entrega e demais atividades inerentes ao 

recebimento dos livros, sem o que não será permitido qualquer pagamento. 

17.4 - 1 As atribuições relativas à gestão e fiscalização da Ata de Registro de Preços obedecerão às disposições 

contidas na Portaria 049-R/2010 e demais legislações pertinentes. 

 

18 - DO FORO 

18.1 - Fica eleito o foro de Vitória, Comarca da Capital do Estado do Espírito Santo, para dirimir qualquer dúvida 

ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

18.2 - Antes de qualquer providência jurisdicional, visando solucionar dúvida quanto à interpretação do presente 

instrumento, as partes deverão buscar solução administrativa, com a participação da Procuradoria Geral do Estado, 

por meio da Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos do Espírito Santo CPRACES, criada 

pela Lei Complementar n° 1.011/2022. 

 

E, por estarem justos e contratados, foi lavrado o presente instrumento e disponibilizado meio eletrônico por 

intermédio do Sistema de Gestão de Documentos Arquivísticos Eletrônicos - e-Docs, o qual, depois de lido e 

achado conforme, vai assinado pelas partes para que produza seus efeitos legais. 

 

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SEDU 

VITOR AMORIM DE ANGELO 

(Assinado Eletronicamente) 

 

EDITORA DO LIVRO TÉCNICO LTDA 

JEAN FRANCO SAGRILLO 

(Assinado Eletronicamente) 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 044/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2023 

ANEXO “A” DA ARP 

 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços nº 044/2023, celebrada entre a Secretaria de 

Estado da Educação – SEDU e a empresa EDITORA DO LIVRO TÉCNICO LTDA cujos preços estão a seguir 

registrados por lote/item, em face à realização do Pregão Eletrônico Nº 037/2023. 

 

ITEM 1 - LIVRO DIDÁTICO, TITULO: Coleção Consciente de Educação Financeira. 3ª, NÍVEL EDUCAÇÃO: 

ENSINO MÉDIO, FORMA FORNECIMENTO: UNID.; Série 1ª 

 

 

ITEM 2 - LIVRO DIDÁTICO, TITULO: Coleção Consciente de Educação Financeira. 3ª, NÍVEL EDUCAÇÃO: 

ENSINO MÉDIO, FORMA FORNECIMENTO: UNID.; Série 2ª 

 

 

ITEM 3 - LIVRO DIDÁTICO, TITULO: Coleção Consciente de Educação Financeira. 3ª, NÍVEL EDUCAÇÃO: 

ENSINO MÉDIO, FORMA FORNECIMENTO: UNID.; Série 3ª 

 

 

ITEM 4 - LIVRO DIDÁTICO, TITULO: Coleção Consciente de Educação Financeira. 3ª, NÍVEL EDUCAÇÃO: 

ENSINO MÉDIO, FORMA FORNECIMENTO: UNID – MANUAL DO PROFESSOR; Série 1ª 

 

 

ITEM 5 - LIVRO DIDÁTICO, TITULO: Coleção Consciente de Educação Financeira. 3ª, NÍVEL EDUCAÇÃO: 

ENSINO MÉDIO, FORMA FORNECIMENTO: UNID – MANUAL DO PROFESSOR; Série 2ª 

 

 

ITEM 6 - LIVRO DIDÁTICO, TITULO: Coleção Consciente de Educação Financeira. 3ª, NÍVEL EDUCAÇÃO: 

ENSINO MÉDIO, FORMA FORNECIMENTO: UNID – MANUAL DO PROFESSOR; Série 3ª 

 

 

 

 

 

FORNECEDOR QUANT. AUTOR PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL 

EDITORA DO LIVRO 

TÉCNICO LTDA 
45.551 

JOSI GOMES 

BARROS 
R$ 130,00 R$ 5.921.630,00 

FORNECEDOR QUANT. AUTOR PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL 

EDITORA DO LIVRO 

TÉCNICO LTDA 
37.883 

JOSI GOMES 

BARROS 
R$ 130,00 R$ 4.924.790,00 

FORNECEDOR QUANT. AUTOR PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL 

EDITORA DO LIVRO 

TÉCNICO LTDA 
30.721 

JOSI GOMES 

BARROS 
R$ 130,00 R$ 3.993.730,00 

FORNECEDOR QUANT. AUTOR PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL 

EDITORA DO LIVRO 

TÉCNICO LTDA 
1.423 

JOSI GOMES 

BARROS 
R$ 130,00 R$ 184.990,00 

FORNECEDOR QUANT. AUTOR PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL 

EDITORA DO LIVRO 

TÉCNICO LTDA 
1.196 

JOSI GOMES 

BARROS 
R$ 130,00 R$ 155.480,00 

FORNECEDOR QUANT. AUTOR PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL 

EDITORA DO LIVRO 

TÉCNICO LTDA 
986 

JOSI GOMES 

BARROS 
R$ 130,00 R$ 128.180,00 
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ITEM 7 - LIVRO DIDÁTICO, TITULO: Coleção Consciente de Educação Financeira. 3ª ed, 6º ANO, NÍVEL 

EDUCAÇÃO: ENSINO FUNDAMENTAL, FORMA FORNECIMENTO: UNID.; Série 6º 

 

 

ITEM 8 - LIVRO DIDÁTICO, TITULO: Coleção Consciente de Educação Financeira. 3ª ed, 7º ANO, NÍVEL 

EDUCAÇÃO: ENSINO FUNDAMENTAL, FORMA FORNECIMENTO: UNID.; Série 7º 

 

 

ITEM 9 - LIVRO DIDÁTICO, TITULO: Coleção Consciente de Educação Financeira. 3ª ed, 8º ANO, NÍVEL 

EDUCAÇÃO: ENSINO FUNDAMENTAL, FORMA FORNECIMENTO: UNID.; Série 8º 

 

 

 

ITEM 10 - LIVRO DIDÁTICO, TITULO: Coleção Consciente de Educação Financeira. 3ª ed, 9º ANO, NÍVEL 

EDUCAÇÃO: ENSINO FUNDAMENTAL, FORMA FORNECIMENTO: UNID.; Série 9º 

 

 

 

 

ITEM 11 - LIVRO DIDÁTICO, TITULO: Coleção Consciente de Educação Financeira. 3ª ed, 6º ANO, NÍVEL 

EDUCAÇÃO: ENSINO FUNDAMENTAL, FORMA FORNECIMENTO: UNID – MANUAL DO 

PROFESSOR; Série 6º 

 

 

 

 

ITEM 12 - LIVRO DIDÁTICO, TITULO: Coleção Consciente de Educação Financeira. 3ª ed, 7º ANO, NÍVEL 

EDUCAÇÃO: ENSINO FUNDAMENTAL, FORMA FORNECIMENTO: UNID – MANUAL DO 

PROFESSOR; Série 7º 

 

 

 

 

ITEM 13 - LIVRO DIDÁTICO, TITULO: Coleção Consciente de Educação Financeira. 3ª ed, 8º ANO, NÍVEL 

EDUCAÇÃO: ENSINO FU-NDAMENTAL, FORMA FORNECIMENTO: UNID – MANUAL DO 

PROFESSOR; Série 8º 

 

  

ITEM 14 - LIVRO DIDÁTICO, TITULO: Coleção Consciente de Educação Financeira. 3ª ed, 9º ANO, NÍVEL 

EDUCAÇÃO: ENSINO FUNDAMENTAL, FORMA FORNECIMENTO: UNID – MANUAL DO 

PROFESSOR; Série 9º 

 

 

FORNECEDOR QUANT. AUTOR PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL 

EDITORA DO LIVRO 

TÉCNICO LTDA 
23.924 

JOSI GOMES 

BARROS 
R$ 112,00 R$ 2.679.488,00 

FORNECEDOR QUANT. AUTOR PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL 

EDITORA DO LIVRO 

TÉCNICO LTDA 
26.166 

JOSI GOMES 

BARROS 
R$ 112,00 R$ 2.930.592,00 

FORNECEDOR QUANT. AUTOR PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL 

EDITORA DO LIVRO 

TÉCNICO LTDA 
26.975 

JOSI GOMES 

BARROS 
R$ 112,00 R$ 3.021.200,00 

FORNECEDOR QUANT. AUTOR PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL 

EDITORA DO LIVRO 

TÉCNICO LTDA 
27.599 

JOSI GOMES 

BARROS 
R$ 112,00 R$ 3.091.088,00 

FORNECEDOR QUANT. AUTOR PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL 

EDITORA DO LIVRO 

TÉCNICO LTDA 
685 

JOSI GOMES 

BARROS 
R$ 112,00 R$ 76.720,00 

FORNECEDOR QUANT. AUTOR PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL 

EDITORA DO LIVRO 

TÉCNICO LTDA 
748 

JOSI GOMES 

BARROS 
R$ 112,00 R$ 83.776,00 

FORNECEDOR QUANT. AUTOR PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL 

EDITORA DO LIVRO 

TÉCNICO LTDA 
771 

JOSI GOMES 

BARROS 
R$ 112,00 R$ 86.352,00 

FORNECEDOR QUANT. AUTOR PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL 

EDITORA DO LIVRO 

TÉCNICO LTDA 
790 

JOSI GOMES 

BARROS 
R$ 112,00 R$ 88.480,00 
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VALOR DA ATA DE REGISTRO DE PEÇOS POR ORGÃO 

 

 

ÓRGÃO VALOR 

SEDU R$27.366.496,00  

TOTAL R$27.366.496,00  
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 044/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2023 

PROPOSTA 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 044/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2023 

ANEXO “B” DA ARP – MINUTA DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 

Autorização de Fornecimento nº ____ / _______. 

Ref. Ata de Registro de Preços nº ____ / _______. 

À Empresa 

 

Endereço:  

 

CNPJ 

 

Telefone                                                                                                                      

 

 

Autorizamos V.S.ª a fornecer o produto adiante discriminado, observadas as especificações e demais condições 

constantes do Edital e Anexo I do Pregão nº ..... , da Ata de Registro de Preços acima referenciada e sua proposta 

no Processo nº. ............................... 

 

I –  DO OBJETO 

(TRANSCREVER AS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO CONSTANTES NO ANEXO I) 

Marca/referência:  ______________; 

 

Quantidade/Unidade                 Valor Unitário em R$          Valor Total em R$ 

   

 

II - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Dotação Orçamentária: As despesas para aquisição dos produtos decorrentes da presente Autorização de 

fornecimento correrão à conta da Atividade: ____ – _________; Elemento de Despesa _____________ do 

orçamento do órgão requisitante para o exercício de ___________. 

 

III – DAS DEMAIS CONDIÇÕES 

As condições de recebimento dos produtos, bem como de pagamento, obedecerão ao disposto na ata de registro 

de preços em epígrafe. 

Recebi o original desta Autorização de Fornecimento, ciente das condições estabelecidas. 

 

(Local),  __ de _              ____ de _______________________    

 

_________________________ 

Órgão 

 

Recebi o original desta Autorização de Fornecimento, ciente das condições estabelecidas. 

 

(Local),  __ de  ______________ de _____.    

__________________________ 

CONTRATADA  
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ASSINATURAS (2)
Documento original assinado eletronicamente, conforme MP 2200-2/2001, art. 10, § 2º, por:

JOSIVALDO BARRETO DE ANDRADE
SUBSECRETARIO ESTADO QCE-01

SEAF - SEDU - GOVES
assinado em 31/10/2023 17:14:32 -03:00

JEAN FRANCO SAGRILLO
CIDADÃO

assinado em 31/10/2023 17:56:45 -03:00

INFORMAÇÕES DO DOCUMENTO
Documento capturado em 31/10/2023 17:56:46 (HORÁRIO DE BRASÍLIA - UTC-3)
por KEILA CHRISTIANE NASCIMENTO (ANALISTA DO EXECUTIVO - SFCCI - SEDU - GOVES)
Valor Legal: ORIGINAL | Natureza: DOCUMENTO NATO-DIGITAL
 
A disponibilidade do documento pode ser conferida pelo link: https://e-docs.es.gov.br/d/2023-WF3H6Q
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